
95VOL. 27, N.o 1 — JANEIRO/JUNHO 2009

Qualidade da água

António Nogueira é Professor Assistente do 1.o Triénio da Escola
Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Bragança.
Manuela Cardoso é Coordenadora dos Laboratórios de Saúde
Pública do Norte.
Ivonne Delgadillo é Professora Associada com Agregação do
Departamento de Química, Universidade de Aveiro.
Adelaide Almeida é Professora Auxiliar do Departamento de Bio-
logia, Universidade de Aveiro.

Submetido à apreciação: 15 de Fevereiro de 2008
Aceite para publicação: 22 de Dezembro de 2008

Qualidade microbiológica e química
das águas de consumo humano
do distrito de Bragança
ANTÓNIO NOGUEIRA
MANUELA CARDOSO
IVONNE DELGADILLO
ADELAIDE ALMEIDA

Foi avaliada a qualidade microbiológica e química da água
de consumo humano do Distrito de Bragança e relacionada
a variação do teor de microrganismos na água com as
características químicas dessa água.
A qualidade microbiológica das águas de consumo humano
do Distrito de Bragança foi avaliada entre 1996 e 2005.
A classificação das águas de consumo humano analisadas
neste período baseou-se no Decreto-Lei n.o 74/1990, de 7 de
Março, que foi revogado pelo Decreto-Lei n.o 236/1998 de
1 de Agosto, não se tendo verificado alterações nos parâme-
tros estudados. A partir de 2004, a classificação das águas
seguiu o Decreto-Lei n.o 243/2001, de 5 de Setembro. Das
análises microbiológicas realizadas (21630 análises), 8225
(38,03%) foram classificadas como impróprias, 7169
(33,14%) como potáveis, 2056 (9,51%) como superior ao
valor máximo recomendável, 2770 (12,81%) como confor-
mes e 1410 (6,52%) como não conformes. De todas as aná-
lises microbiológicas realizadas, 10490 (48,5%) foram a

águas tratadas e 11140 (51,5%) a águas não tratadas. Do
total das tratadas, 7782 (74,2%) foram classificadas como
conformes e 2708 (25,8%) como não conformes. Das águas
não tratadas, 4213 (37,8%) foram classificadas como con-
formes e 6927 (62,2%) como não conformes. Apenas em
três dos doze concelhos estudados, Mogadouro, Macedo de
Cavaleiros e Alfândega da Fé, foi verificado uma percenta-
gem de águas em não conformidade acima dos 50%.
O Concelho de Mogadouro foi o que apresentou as águas
de consumo humano com pior qualidade microbiológica
(62,3% do total das águas analisadas foram consideradas
impróprias para consumo). O Concelho de Freixo de
Espada à Cinta foi o que apresentou o maior número
de águas em conformidade (73,5% das águas foram consi-
deradas conformes).
A qualidade química das águas de consumo foi avaliada
entre 2003 e 2005. Do total de amostras analisadas (2692),
2549 (cerca de 95%) foram classificadas de acordo com o
Decreto-Lei n.o 243/2001 e apenas 143 segundo o Decreto-
-Lei n.o 236/1998. Dezanove (0,7%) águas foram classifi-
cadas como impróprias, 1841 (68,4%) como potáveis,
518 (19,2%) como água agressiva para as canalizações e
314 (11,7%) como valor superior ao Valor Paramétrico. Do
total das análises, 1832 (68,1%) foram efectuadas a águas
tratadas e 860 (31,9%) a águas não tratadas.
Os contaminantes indesejáveis também só foram detecta-
dos entre 2003 e 2005. Neste período foram realizadas
278 análises. A concentração de cádmio, chumbo, cianetos
e trialometanos nunca ultrapassaram o Valor Paramétrico.
O alumínio e o arsénio ultrapassaram o Valor Paramétrico
em 58% e 23% das amostras analisadas, respectivamente.
Das variáveis químicas estudadas, o pH, os nitratos e o
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flúor foram as que mais se correlacionaram (p < 0,05) com
os parâmetros microbiológicos. Não foi possível, no
entanto, avaliar que percentagem de variação dos parâme-
tros microbiológicos é que foi explicada por estas variáveis
químicas, através da regressão linear tipo stepwise.
Embora a qualidade microbiológica das águas de consumo
do Distrito de Bragança tenha melhorado ao longo do
período de estudo, particularmente nos últimos dois anos,
cerca de 45% das águas analisadas não apresentavam boa
qualidade microbiológica. Verificou-se que o tratamento
destas águas não foi totalmente eficaz, pois a percentagem
de águas de consumo impróprias após tratamento foi muito
elevada (25%). Qualquer água tratada deveria obrigatoria-
mente ser potável, pois caso contrário, o tratamento não
obedeceu aos métodos e processos técnicos adequados.

Palavras-chave: qualidade da água; indicadores de conta-
minação fecal; contaminantes químicos; água de consumo
humano; distrito de Bragança.

1. Introdução

A água constitui um recurso essencial à vida, é um
factor indispensável à sobrevivência de todos os
seres vivos (Mendes e Oliveira, 2004; WHO, 2004a).
A água de consumo humano segura é definida pela
Organização Mundial de Saúde (OMS) como a água
que durante o seu consumo não representa nenhum
risco significante para a saúde (WHO, 2004a).
A persistência e o desenvolvimento de microrganis-
mos nas águas são afectados por uma variedade com-
plexa de factores físicos, químicos e biológicos
(Anderson, Whitlock e Harwood, 2005). Deste
modo, é importante avaliar sistematicamente as con-
dições ambientais nas áreas de captação e a sua acção
na contaminação microbiológica (Kistemann et al.,
2002; Hughes, 2003; WHO, 2004a).
As doenças relacionadas com a contaminação da
água de consumo humano constituem uma elevada
responsabilidade e importância para a Saúde Pública
(Mendes e Oliveira, 2004; WHO, 2004a; Hellard et
al., 2001). Os governos de todo o mundo devem
procurar estabilizar regulamentos para permitir uma
boa qualidade da água e assim diminuir as doenças
associadas ao consumo de água (Hellard et al., 2001;
WHO, 2004a). Em países em desenvolvimento, as
doenças diarreicas e gastrointestinais agudas transmi-
tidas por água contaminada continuam a ser um sério
problema (American Chemistry Council. Chlorine
Chemistry Council, 1997; Hellard et al., 2001;
Strauss et al., 2001; Amaral et al., 2003; Nogueira et
al., 2003; Mendes e Oliveira, 2004; Chiller et al.,
2006).
Um dos grandes problemas associados à má quali-
dade da água de consumo é a falta de saneamento

básico (Mendes e Oliveira, 2004; U. S. Geological
Survey, 2005). Nas zonas rurais como em muitos
locais do distrito de Bragança, não existe um sistema
de esgotos, o que pode levar à contaminação das
águas, sendo necessário proceder à sua desinfecção
(WHO, 2004a; U. S. Geological Survey, 2005).
A desinfecção da água com cloro tem uma importân-
cia inquestionável no abastecimento da água de con-
sumo segura (WHO, 2004a). Contudo, a desinfecção
da água com cloro pode levar à formação de Produ-
tos Resultantes da Desinfecção (PRD) como os
Trialometanos (THM), que podem causar riscos para
a saúde (American Chemistry Council. Chlorine
Chemistry Council, 1997; Nieuwenhuijsen et al.,
1999; Tominaga e Midio, 1999; American Public
Health Association, 2001; Bove, Shim e Zeitz, 2002;
Woo et al., 2002; Mendes e Oliveira, 2004; WHO,
2004a; WHO, 2004b). Estes riscos, no entanto, são
extremamente baixos em comparação com os riscos
associados a uma desinfecção inadequada (American
Chemistry Council. Chlorine Chemistry Council,
1997; Nieuwenhuijsen et al., 1999 Tominaga e
Midio, 1999; Woo et al., 2002; WHO, 2004a). A
desinfecção da água quando realizada adequada-
mente deve ser utilizada como uma ferramenta pri-
mária na protecção da Saúde Pública em todo o
mundo (WHO, 2004a; Chiller et al., 2006).
Actualmente os maiores riscos microbiológicos asso-
ciados com a ingestão de água devem-se a contami-
nantes com origem em fezes humanas ou animais
(Chao, Chao e Chao, 2003; Mendes e Oliveira, 2004;
WHO, 2004a). As bactérias indicadoras de contamina-
ção fecal, que residem no intestino humano ou animal,
são usadas em todo o mundo para avaliar a qualidade
microbiológica das águas de consumo humano
(Barrel, Hunter e Nichols, 2000; Anderson, Whitlock
e Harwood, 2005). O grupo de bactérias usadas como
indicadores de poluição fecal pertencem ao grupo dos
coliformes, Escherichia coli, Clostridium perfringens
e enterococos fecais (Ashbolt, Grabow e Snozzi, 2001;
Amaral et al., 2003; Barrel, Hunter e Nochols, 2000).
Os microrganismos indicadores de poluição fecal são
fáceis de detectar, a sua análise é rápida e com menos
riscos para o analista (Mendes e Oliveira, 2004; WHO,
2004a).
A água é um excelente solvente e pode conter diver-
sas substâncias químicas dissolvidas (U. S. Geo-
logical Survey, 2005). Assim, a maioria das águas
naturais destinadas ao consumo humano têm muitos
compostos químicos, no entanto, a presença destes
compostos nas águas nem sempre corresponde a
poluição. Os efeitos causados pelos contaminantes
químicos presentes na água de consumo dependem
principalmente das quantidades ingeridas, do tempo
de exposição e da sensibilidade e fisiologia do indi-
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víduo (Mendes e Oliveira, 2004). Existem, no
entanto, alguns contaminantes químicos que podem
levar ao aparecimento de cancros e mutações, como
por exemplo o arsénio. Estes efeitos podem levar, no
entanto, muito tempo a manifestar-se (Mendes e Oli-
veira, 2004; WHO, 2004a; WHO, 2004b).

2. Matérias e métodos

2.1. Descrição do local de amostragem
2.1. e período de amostragem

O distrito de Bragança está dividido em doze conce-
lhos: Alfândega da Fé, Bragança, Carrazeda de
Ansiães, Freixo de Espada à Cinta, Macedo de Cava-
leiros, Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro,
Torre de Moncorvo, Vila Flor, Vimioso e Vinhais.
No distrito de Bragança o tratamento das águas de
consumo do sistema público de abastecimento varia
dentro do próprio concelho. Nas sedes de concelho
do distrito de Bragança a rede pública é abastecida
por água tratada em Estações de Tratamento de
Águas. Nas zonas rurais do distrito a água de con-
sumo é apenas desinfectada com cloro. Nestas zonas
rurais uma mesma rede é abastecida por águas de
várias origens, principalmente quando há escassez de
água, devido à diminuição dos caudais ou devido ao
aumento do consumo.
Neste estudo foram analisados os resultados das
análises de águas de consumo humano do distrito de
Bragança. As análises foram realizadas no Laborató-
rio de Saúde Pública de Bragança (LSPB). Os Labo-
ratórios de Saúde Pública em Portugal, caso do
LSPB, tem como função vigiar a qualidade das águas
da rede pública de abastecimento. Os estudos de
monitorização da qualidade destas águas são, no
entanto, da responsabilidade da autarquia e a quali-
dade da água que abastece as redes públicas é da
responsabilidade das empresas de abastecimento. Os
dados microbiológicos analisados no LSPB referem-
-se ao período de 1996 a 2005 (21 630 amostras), os
resultados das análises químicas ao período de 2003
a 2005 (2692 amostras) e os resultados das análises
a contaminantes indesejáveis ao período de 2003 a
2005 (278 amostras). Os dados foram inicialmente
introduzidos e organizados numa base de dados uti-
lizando o Microsoft Excel e foram tratados estatisti-
camente com o programa Statistical Package for the
Social Sciences (SPSS) SmartViewer 13.0. Durante o
período de estudo deste trabalho houve algumas in-
terrupções nas análises microbiológicas das águas de
consumo. Por isso, não há dados microbiológicos nas
seguintes datas: entre Janeiro e Março de 1997, entre
Agosto e Dezembro de 1997, no mês de Janeiro

de 1998, entre Janeiro e Abril de 1999 e entre Março
e Abril de 2000.

2.2. Parâmetros estudados

Os parâmetros microbiológicos e químicos analisa-
dos e estudados neste trabalho basearam-se na legis-
lação em vigor. Os parâmetros microbiológicos ana-
lisados foram coliformes totais e fecais, enterococos
fecais, esporos de clostridios sulfitorredutores, C.
perfringens, E. coli e germes totais a 37°C e 22°C.
Os parâmetros químicos analisados foram o pH, a
condutividade, os cloretos, os sulfatos, os nitratos, o
ferro e o flúor. Os contaminantes indesejáveis anali-
sados foram o alumínio, o arsénio, o cádmio, os cia-
netos, o chumbo e os THM. Para avaliar a qualidade
microbiológica e química das águas de consumo
humano foram usados os métodos de referência indi-
cados na legislação em vigor na data de análise
(Decreto-Lei n.o 74/1990; Decreto-Lei n.o 236/1998;
Decreto-Lei n.o 243/2001).

2.3. Descrição da legislação utilizada
2.3. para classificação das águas
2.3. durante o período de estudo

A classificação microbiológica das águas de con-
sumo humano analisadas no período de estudo
baseou-se no Decreto-Lei n.o 74/1990, de 7 de
Março, o qual foi revogado pelo Decreto-Lei n.o 236/
1998, de 1 de Agosto, não se tendo verificado, no
entanto alterações nos parâmetros estudados. A partir
do início de 2004 (no LSPB só a partir de 24 de Maio
de 2004), com a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 243/2001, de 5 de Setembro, os termos «potável»,
«imprópria» e «Superior ao Valor Máximo
Recomendado» (> VMR), relativos à classificação
microbiológica, foram revogados pelas designações
«conforme» e «não conforme». O termo «potável» é
utilizado quando todos os valores são inferiores ao
Valor Máximo Recomendável (VMR) e ao Valor
Máximo Admissível (VMA). O termo «imprópria»
utiliza-se quando pelo menos um valor é superior ao
VMA. O termo «Superior ao Valor Máximo
Recomendado» ou «> VMR» utiliza-se quando
nenhum valor é superior ao VMA, mas o número de
germes totais, a 22°C e 37°C ultrapassa o VMR.
A designação «conforme» é utilizada quando
nenhum valor é superior ao Valor Paramétrico.
A designação «não conforme» é utilizada quando
pelo menos um valor é superior ao Valor Paramétrico
(Decreto-Lei n.o 74/1990; Decreto-Lei n.o 236/1998;
Decreto-Lei n.o 243/2001).
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A classificação química das águas de consumo
humano analisadas no ano de 2003 baseou-se no
Decreto-Lei n.o 236/1998, de 1 de Agosto, sendo as
águas classificadas como «imprópria» (pelo menos
um valor superior ao VMA), «potável» (todos os
valores inferiores ao VMA) e «Água agressiva para
as Canalizações» (Aa pC). A partir do início de 2004,
após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 243/2001,
de 5 de Setembro, o termo «imprópria» foi substi-
tuído pelo termo «Valor Superior ao Valor
Paramétrico» (VS VP — pelo menos um valor supe-
rior ao Valor Paramétrico), mantendo os termos «po-
tável» (todos os valores inferiores ao Valor
Paramétrico) e «Aa pC» (este termo é aplicado
quando a água tem um pH inferior a 6,5, para as duas
legislações) (Decreto-Lei n.o 236/1998; Decreto-Lei
n.o 243/2001).
Na avaliação das águas relativamente à presença de
contaminantes indesejáveis foi usado o Decreto-Lei
n.o 236/1998, de 1 de Agosto para os dados de 2003.
A partir do início de 2004, passou a usar-se como
referência o Decreto-Lei n.o 243/2001, de 5 de
Setembro. Após a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 243/2001, foram revogados os termos VMR e
VMA, mantendo-se os valores de VMA como Valo-
res Paramétricos, com a excepção do arsénio (passou
de um valor de VMA de 50 µg/l para um Valor
Paramétrico de 10 µg/l) e do chumbo (passou de um
valor de VMA de 50 µg/l para um Valor Paramétrico
de 25 µg/l) (Decreto-Lei n.o 236/1998; Decreto-Lei
n.o 243/2001).
A designação «VMA» ou «Valor Máximo Admissí-
vel» significa valor de norma de qualidade que não
deverá ser ultrapassado. A designação «VMR» ou
«Valor Máximo Recomendado» significa valor de
norma de qualidade que, de preferência, deve ser
respeitado ou não excedido (Decreto-Lei n.o 74/1990;
Decreto-Lei n.o 236/1998). O termo «Valor
Paramétrico» significa o valor especificado ou uma
concentração máxima ou mínima para uma proprie-
dade, elemento, organismo ou substância (Decreto-
-Lei n.o 243/2001).
O Decreto-Lei n.o 243/01 introduziu algumas altera-
ções importantes no controlo microbiológico das
águas de consumo em relação aos Decretos-Lei n.os

74/90 e 236/98, ao substituir a determinação dos
coliformes fecais pela determinação da E. coli, e tam-
bém ao substituir a determinação de esporos de
clostridios sulfitorredutores pela determinação de
C. perfringens (incluindo esporos). Com esta nova
legislação também se deixou de realizar a contagem
de germes totais a 22°C e 37°C. Os métodos de refe-
rência a utilizar para detectar os diferentes grupos de
microrganismos com a entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.o 243/2001 são os métodos de filtração através

de membranas, em substituição da técnica do NMP.
Este Decreto-Lei n.o 243/01 também introduziu algu-
mas alterações em relação à definição dos pontos de
amostragem e à frequência das colheitas de águas
(Decreto-Lei n.o 243/2001).

2.4. Análise estatística

As médias e os desvios padrão dos teores de micror-
ganismos, das concentrações dos parâmetros quími-
cos e contaminantes indesejáveis foram determinados
através do Microsoft Excel e do SPSS SmartViewer
13.0. Para as restantes análises estatísticas foi sempre
utilizado o SPSS SmartViewer 13.0. Foram usadas
tabelas de contingência para avaliar a relação entre as
águas tratadas e não tratadas e a classificação dessas
águas. Foi utilizada a representação gráfica de «dia-
gramas de extremos e quartis» para descrever os
diferentes parâmetros microbiológicos, químicos e
contaminantes indesejáveis. De uma forma geral,
estes tipos de gráficos incluem a mediana, o 1.o e o
3.o quartil, os valores mínimos e máximos e even-
tuais outliers e extremos. A Correlação de Kendall’s
tau-b foi usada para estimar a magnitude da correla-
ção entre os parâmetros químicos e microbiológicos.
Para explicar a variação dos parâmetros microbioló-
gicos foi utilizada a regressão linear tipo stepwise
(Maroco, 2003). A regressão linear só foi aplicada
aos dados de 2003 a 2005 porque apenas existem
resultados de parâmetros químicos no LSPB a partir
de 2003. Foram usadas como variáveis independen-
tes o pH, a condutividade, os cloretos, os sulfatos, os
nitratos, o ferro e o flúor. Antes de aplicar a regres-
são linear aos dados microbiológicos e químicos
foram eliminados os registos com valores de zero. Os
dados foram depois transformados em log10 e testa-
dos para a normalidade com o teste Kolmogorov-
-Smirnov e para homogeneidade das variâncias com
o teste de Levene (Pereira, 2002; Maroco, 2003).

3. Resultados

3.1. Classificação microbiológica das águas
3.1. de consumo humano do distrito
3.1. de Bragança segundo a legislação em vigor

Das análises microbiológicas realizadas a águas de
consumo humano do distrito de Bragança, 8225
(38,03%) foram classificadas como impróprias, 7169
(33,14%) como potáveis, 2056 (9,51%) como
> VMR, 2770 (12,81%) como conformes e 1410
(6,52%) como não conformes, no período de 1996 a
2005. Uma vez que os dados recolhidos para este
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estudo abrangeram o período de 1996 a 2005, foram
usados os cinco tipos de classificação para avaliar a
qualidade da água. De acordo com a nova legislação,
as águas potáveis e > VMR foram consideradas
como «conformes» e as impróprias como «não con-
formes», pelo que para o período de estudo entre
1996 e 2005 as águas conformes representariam
55,45% (11995) e as águas não conformes represen-
tariam 44,55% (9635). Das análises microbiológicas
realizadas, 10490 (48,5%) foram efectuadas a águas
tratadas e 11140 (51,5%) a águas não tratadas. Do
total das tratadas, 7782 (74,2%) foram classificadas
como conformes e 2708 (25,8%) como não confor-
mes. Das águas não tratadas, 4213 (37,8%) foram
classificadas como conformes e 6927 (62,2%) como
não conformes (Tabela I).
Analisando os dados em separado (antes e depois da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 243/2001), veri-

fica-se que até 19 de Maio de 2004, 7169 (41,08%)
águas foram classificadas como potáveis, 8225
(47,13%) como impróprias e 2056 (11,78%) como
> VMR, ou seja quase metade das águas foram clas-
sificadas como impróprias. A partir de 24 de Maio de
2004, após a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 243/2001 observou-se que 2770 (66,27%) das
águas foram classificadas como conformes e 1410
(33,73%) como não conformes (Figura 1). Dos gru-
pos de microrganismos estudados, o teor de germes
totais a 37°C foi o que mais vezes ultrapassou o
VMR (10 UFC/ml). Cerca de 46,7% das amostras de
água analisadas ultrapassaram o VMR. Dos indicado-
res de poluição fecal, o teor de coliformes totais foi
o parâmetro que mais vezes ultrapassou o Valor
Paramétrico (0 UFC/ml). Foram detectados colifor-
mes em 35% das amostras de água analisadas.
O parâmetro que menos vezes ultrapassou o Valor

Tabela I
Classificação microbiológica das águas de consumo humano do distrito de Bragança, entre
1996 e 2005, segundo o Decreto-Lei n.o 243/2001

Tipo de água
Total

Tratada Não tratada

Classificação Conforme N.o de amostras 7782 4213 11 995/55,45%
Tipo de água % 74,2 37,8

Não conforme N.o de amostras 2708 6927 9 635/44,55%
Tipo de água % 25,8 62,2%

Total N.o de amostras 10 490 11 140 21 630
Tipo de água % 48,5 51,5 100,0

Figura 1
Avaliação microbiológica das águas de consumo humano do distrito de Bragança, desde 01-01-1996
até 19-05-2004, segundo os Decretos-Lei n.os 74/1990 e 236/1998, e desde 24-05-2004 até 31-12-2005,
segundo o Decreto-Lei n.o 243/2001

11,78%

47,13%

41,08%
33,73%

66,27%

Conforme

Não conforme

Imprópria

Potável

> VMR

Avaliação das águas até 19-05-2004 Avaliação das águas desde 24-05-2004
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Paramétrico foi o indicador C. perfringens que só em
2% das amostras ultrapassou o limite legislado
(Tabela II).

3.2. Avaliação da qualidade microbiológica
3.2. da água ao longo do período de estudo

De um modo geral a qualidade microbiológica da
água de consumo humano, no distrito de Bragança,
foi melhorando ao longo do período de estudo. No
primeiro ano do período de estudo (1996) verificou-
-se que 491 (19,3%) das águas analisadas eram trata-
das e 2050 (80,7%) não tratadas. Destas águas 49,8%
foram classificadas como não conformes e 50,2%
como conformes. Nos anos de 1997 e 1998, a per-
centagem de águas em conformidade foi de cerca de
54%. No ano de 1999, observou-se que 52,2% das
águas foram classificadas como não conformes e
47,8% classificadas como conformes. No ano de
2000, verificou-se que 55,2% das águas foram clas-
sificadas como não conformes e 44,8% classificadas
como conformes. Os anos de 1999 e 2000 foram
únicos, percentagem de águas em não conformidade
foi superior à percentagem de águas em conformi-
dade. Em 2001, 51,4% das águas foram classificadas
como conformes e 48,6% classificadas como não

conformes. No ano de 2002, observou-se que 53%
das águas foram classificadas conformes e 47% clas-
sificadas como não conformes. No ano de 2003,
55,2% das águas foram classificadas como confor-
mes e 44,8% classificadas como não conformes. Em
2004, 65% das águas foram classificadas como con-
formes e 35% classificadas como não conformes. No
último ano do período de estudo (2005), das águas
analisadas 2009 (73,2%) eram tratadas e 736 (26,8%)
não tratadas. Do total destas águas 70,2% foram clas-
sificadas como conformes e 29,8% como não confor-
mes, neste ano verificou-se uma maior percentagem
de águas em conformidade em relação ao primeiro
ano de estudo. A percentagem de águas tratadas, ao
longo do estudo, e, particularmente, nos três últimos
anos foi sempre aumentando em relação à percenta-
gem de águas não tratadas.
O teor dos vários grupos de bactérias ao longo do
período de estudo não variou muito. Observou-se, no
entanto, que em 1999 e 2000 os teores de bactérias
foram mais elevados. Convém referir, contudo, que
no ano de 1999, apenas foram analisadas águas no
período de Maio a Dezembro. Nos anos de 1996 e
1997, registaram-se os valores mais baixos para as
várias variáveis microbiológicas, mas em 1997 ape-
nas foram analisadas 771 amostras de água, no
período de Abril a Julho. Durante o período de

Tabela II
Avaliação dos vários parâmetros microbiológicos nas águas de consumo humano do distrito de Bragança, entre
1996 e 2005

Parâmetro
Número Valor VMR a) > Valor paramétrico < Valor paramétrico

de análises paramétrico b) VMA a) ou > VMR ou > VMA ou < VMR ou < VMA

Germes totais a 37°C 17 450 – 10 UFC/ml (VMR) 8144/46,7% 19 306/53,3%
Germes totais a 22°C 16 408 – 100 UFC/ml (VMR) 4555/27,8% 11 853/72,2%
Coliformes totais 21 630 0 UFC/100ml – 7571/35%1 14 059/65%,1
Coliformes fecais 21 630 0 UFC/100ml – 5136/23,7% 16 494/76,3%
Enterococos fecais 21 630 0 UFC/100ml – 5386/24,9% 16 244/75,1%
Esporos clostridios 17 450 – < 1/20ml (VMA) 3118/17,9% 14 332/82,1%
C. perfringens 14 180 0 UFC/100ml – 1180/11,9% 14 100/98,1%
E. coli 15 366 0 UFC/100ml – 1583/10,9% 14 783/89,1%

a) Segundo os Decretos-Lei n.os 74/90 e 236/98.
b) Segundo o Decreto-Lei n.o 243/01.
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estudo, observou-se que o teor de bactérias foi sem-
pre superior nas águas não tratadas relativamente às
águas tratadas, podendo esta diferença ser de 5 vezes.
O teor de bactérias coliformes nas águas não tratadas
mostrou uma acentuada diminuição nos últimos três
anos (2003, 2004 e 2005) (Figura 2). Esta diminui-
ção parece estar associada à mudança da técnica de
detecção. Nos últimos 3 anos do estudo, o teor de
bactérias coliformes, nas águas não tratadas, foi
determinado pela técnica de filtração através de
membranas. Até 2002 o teor de coliformes foi deter-
minado pela técnica de fermentação em tubos múlti-
plos. A variação sazonal dos teores de microrganis-

mos durante o período de estudo foi diferente. Nos
primeiros anos (1996-1999) observou-se um pico dos
teores nos meses de verão. Em 2000 foi observado
um pico acentuado no Inverno. Nos anos seguintes
(2001-2005) o padrão de variação foi ainda mais irre-
gular.

3.3. Avaliação da qualidade microbiológica
3.3. da água por concelho

De acordo com o Decreto-Lei n.o 243/2001 de 5 de
Setembro, as águas de consumo humano nos doze

Figura 2
Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos entre 1996 e 2005, os dados até Maio de 2004
referem-se à concentração de esporos de clostridios sulfitorredutores. A partir de Maio de 2004 à concentração de
C. perfringens (NT: águas não tratadas e T: águas tratadas)
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concelhos do distrito de Bragança foram classificadas
em conformes e não conformes. Verificou-se que ao
longo do período de estudo o concelho de Bragança
foi aquele onde foram efectuadas mais análises (3892)
e o de Freixo de Espada à Cinta onde se efectuaram
menos análises (279). Apenas em três dos doze conce-
lhos estudados, Mogadouro, Macedo de Cavaleiros e
Alfândega da Fé, foi verificado uma percentagem de
águas em não conformidade acima dos 50%. O Con-
celho de Mogadouro foi o que apresentou as águas de
consumo humano com pior qualidade. Neste concelho
62,3% do total das águas analisadas foram considera-
das impróprias para consumo. Nos concelhos de
Macedo de Cavaleiro e Alfândega da Fé, o número
total de águas classificadas como não conformes foi
58,7% e 55,2%, respectivamente. O concelho de Frei-
xo de Espada à Cinta foi o que apresentou o maior
número de águas em conformidade, 73,5% das águas
foram consideradas conformes. Nos concelhos de
Carrazeda de Ansiães, Mirandela e Vinhais verificou-
se uma percentagem de águas em conformidade acima
dos 65%. Considerando os teores médios para os dife-
rentes microrganismos para cada concelho, verifica-se,
realmente, que os Concelhos de Mogadouro, Alfân-
dega da Fé e Macedo de Cavaleiros foram os que
apresentam concentrações médias mais elevadas para
os vários microrganismos e que o Concelho de Freixo
de Espada à Cinta e de Carrazeda de Ansiães foram os
que apresentam os teores médios mais baixos.

3.4. Classificação química das águas
3.4. de consumo humano do distrito
3.4. de Bragança segundo a legislação em vigor

Entre 2003 e 2005 foram analisadas 2692 águas
quanto ao pH, a condutividade, os cloretos, os sulfa-
tos, os nitratos, o ferro e o flúor. Destas águas, 2549
(cerca de 95%) foram classificadas de acordo com o
Decreto-Lei n.o 243/2001, e apenas 143 águas foram
classificadas segundo o Decreto-Lei n.o 236/1998.
Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 243/2001,
foram revogados os termos VMR e VMA, mantendo-
-se os valores de VMA como Valores Paramétricos
(excepto para o pH). Das análises químicas realizadas,
19 (0,7%) águas foram classificadas como impróprias,
1841 (68,4%) como potáveis, 518 (19,2%) como Aa
pC e 314 (11,7%) como VS VP. Os resultados mostra-
ram que cerca de 70% das águas analisadas entre 2003
e 2005 foram classificadas como águas potáveis.
Durante estes três anos cerca de 20% das águas foram
classificadas como Aa pC, o que indica que uma em
cada cinco das águas analisadas registou um pH infe-
rior a 6,5. Das análises químicas realizadas, 1832
(68,1%) foram efectuadas a águas tratadas e 860
(31,9%) a águas não tratadas (Tabela III).
O pH foi medido em 2690 águas, das quais 597
(22,2%) mostraram valores de pH inferior a 6,5; 14
(0,5%) águas valores de pH superior a 9; (até 2004 o
VMA para o pH era 9,5; com a entrada em vigor do

Tabela III
Classificação química das águas de consumo humano do distrito de Bragança entre 2003 e 2005

Tipo de água
Total

Tratada Não tratada

Classificação Águas potáveis Número de amostras 1349 492 1841-68,4%
Tipo de água % 73,6 57,2

Aa pC Número de amostras 259 259 518-19,2%
Tipo de água % 14,1 30,1

VS VP Número de amostras 210 104 314-11,7%
Tipo de água % 11,5 12,1

Águas impróprias Número de amostras 14 5 19-0,7%
Tipo de água % 0,8 0,6

Total Número de amostras 1832 860 2692
Tipo de água % 68,1 31,9

VS VP — Valor superior ao valor paramétrico; Aa pC — Água agressiva para as canalizações.



103VOL. 27, N.o 1 — JANEIRO/JUNHO 2009

Qualidade da água

Decreto-Lei n.o 243/2001 o Valor Paramétrico é 9) e
2079 (77,3%) águas valores de pH entre 6,5 e 9. Para
a condutividade foram realizadas 2690 análises e o
Valor Paramétrico (2500 µS/cm a 20°C), nunca foi
ultrapassado. Os cloretos só ultrapassaram o Valor
Paramétrico (250 mg/l) em duas amostras de águas.
A determinação de sulfatos foi realizada em 2614
águas, verificando-se também que só duas das amos-
tras apresentaram valores superiores ao Valor
Paramétrico (250 mg/l). Os nitratos foram determina-
dos em 2689 águas, o Valor Paramétrico (50 mg/l)
foi ultrapassado em 21 (0,8%) amostras de água.
O flúor, determinado em 2679 amostras de água,
ultrapassou o Valor Paramétrico (1500 µg/l) em
15 (0,6%) amostras de água. O ferro, determinado
em 2692 águas, ultrapassou o Valor Paramétrico
(200 µg/l) em 302 (11,2%) amostras de água. O ferro
foi o parâmetro químico que mais frequentemente ultra-
passou o Valor Paramétrico (200 µg/l) (Tabela IV).
Em 46 amostras das 302 que ultrapassaram o Valor
Paramétrico do ferro apresentaram valores de pH
inferiores a 6,5. A análise de regressão linear não
mostrou, no entanto, uma relação entre estas duas
variáveis (R2 de 9,1%). Convém referir, contudo, que
os valores das amostras não apresentaram distribui-
ção normal (teste Kolmogorov-Smirnov) nem homo-
geneidade das variâncias (teste Levene).

3.5. Avaliação dos parâmetros químicos
3.5. por concelho

Os resultados dos parâmetros químicos estudados nos
doze concelhos foram avaliados de acordo com os
Valores Paramétricos do Decreto-Lei n.o 243/2001 de
5 de Setembro. Os valores das medianas de pH obti-
dos para os doze concelhos situaram-se dentro do
Valor Paramétrico (Figura 3). Os concelhos de Bra-

gança, Torre de Moncorvo, Vila Flor e Vinhais
foram os que apresentaram os valores das medianas
mais próximos do limite inferior tolerado (pH 6,5).
Os valores de pH, no entanto, não variaram muito
entre os diferentes concelhos. Os valores da
condutividade da água também não variaram muito
de concelho para concelho. O concelho de Miranda
do Douro foi o que registou a mediana mais elevada
para a condutividade (Figura 3). A concentração de
cloretos e de sulfatos variou pouco ao longo do
período de estudo nos diferentes concelhos. As
medianas e a distribuição das concentrações foram
muito parecidas nos diferentes concelhos. O conce-
lho que registou a mediana mais elevada, para os
cloretos e para os sulfatos, foi o de Miranda do
Douro (Figura 3). Neste concelho um grande número
de amostras atingiu valores acima da mediana para os
sulfatos. O Valor Paramétrico só foi ultrapassado,
tanto para os sulfatos como para os cloretos, em duas
amostras de água (Figura 3).
A concentração de nitratos foi mais elevada nos con-
celhos de Mogadouro, Miranda do Douro, Freixo de
Espada à Cinta e Torre de Moncorvo (Figura 3). No
concelho de Mogadouro o teor de nitratos ultrapassou
muitas vezes (38%) o Valor Paramétrico (50 mg/l).
A concentração de flúor foi mais elevada nos conce-
lhos de Freixo de Espada à Cinta e de Vila Flor.
O Valor Paramétrico (1500 µg/l) foi ultrapassado em
15 amostras de água, a maior parte das quais foi
observada no concelho de Macedo de Cavaleiros,
particularmente na freguesia de Burga. As concentra-
ções mais elevadas de ferro foram observadas nos
Concelhos de Alfândega da Fé, Freixo de Espada à
Cinta, Mirandela, Vila Flor e Vinhais (Figura 3).
Nestes concelhos, os valores de ferro ultrapassaram
frequentemente os valores da mediana, particular-
mente no concelho de Vila Flor. A concentração
mais elevada de ferro foi determinada numa amostra

Tabela IV
Avaliação dos vários parâmetros químicos nas águas de consumo humano entre 2003 e 2005,
segundo o Decreto-Lei n.o 243/2001

Parâmetro Número Valor Valores superiores Valores inferiores
de análises paramétrico ao valor paramétrico ao valor paramétrico

Condutividade 2690 2500 µS/cm a 20°C 0-0% 2690-100%
Cloretos 2690 250 mg/l 2-< 0,1% 2688-99,9%
Sulfatos 2614 250 mg/l 2-< 0,1% 2612-99,9%
Nitratos 2689 50 mg/l 21-0,8% 2668-99,2%
Flúor 2679 1500 µg/l 15-0,6% 2664-99,4%
Ferro 2692 200 µg/l 302-11,2% 2390-88,8%
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Figura 3
Diagramas de extremos e quartis dos vários parâmetros químicos, nos doze concelhos do distrito de Bragança entre
2003 e 2005
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Figura 3 (cont.)
Diagramas de extremos e quartis dos vários parâmetros químicos, nos doze concelhos do distrito de Bragança entre
2003 e 2005
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Figura 3 (cont.)
Diagramas de extremos e quartis dos vários parâmetros químicos, nos doze concelhos do distrito de Bragança entre
2003 e 2005
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Figura 3 (cont.)
Diagramas de extremos e quartis dos vários parâmetros químicos, nos doze concelhos do distrito de Bragança entre
2003 e 2005

de água no concelho de Freixo de Espada à Cinta
com 23 176 µg/l (Figura 3).

3.6. Contaminantes indesejáveis

Entre 2003 e 2005, foram realizadas 278 análises de
contaminantes indesejáveis a águas de consumo
humano do distrito de Bragança. Os parâmetros inde-
sejáveis analisados foram: o cádmio, o chumbo, os
cianetos, os THM, o alumínio e o arsénio. O alumí-
nio e os THM só foram determinados em 2005. Em
2004, só foram realizadas em todo o distrito cinco
análises a contaminantes indesejáveis e apenas para o
arsénio. As águas de consumo humano analisadas no
ano de 2003, para contaminantes indesejáveis, tive-
ram como referência o Decreto-Lei n.o 236/98, como
já foi referido, após a entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.o 243/2001, foram revogados os termos VMR
e VMA, mantendo-se para a maioria dos parâmetros
estudados os valores de VMA como Valores Paramé-
tricos. O cádmio foi determinado em 185 águas de
consumo humano nos anos de 2003 e 2005 (no ano

de 2003 o limite de quantificação estava definido
como 5 µg/l e no ano de 2005 o limite passou para
1 µg/l). Nas análises efectuadas, nunca se detectou
concentrações de cádmio superiores ao Valor Para-
métrico (5 µg/l) (Figura 4). O chumbo foi doseado
nessas mesmas 185 águas de consumo (em 2003 o
limite de quantificação era 50 µg/l e o VMA também
50 µg/l; em 2005 o limite de quantificação passou
para 4 µg/l e o Valor Paramétrico foi definido como
25 µg/l). Em 2003, foi determinado numa amostra de
água do concelho de Miranda do Douro uma concen-
tração de chumbo de 50 µg/l, ou seja igual Valor
Paramétrico, as restantes águas registaram sempre
concentrações inferiores ao Valor Paramétrico
(Figura 4). Os cianetos (limite de quantificação
10 µg/l) foram detectados nas mesmas amostras de
água (185) e nunca atingiram o Valor Paramétrico
(50 µg/l) (Figura 4). Os THM foram determinados
apenas no ano de 2005, em 43 águas de consumo.
Nestas amostras de águas, apenas uma registou uma
concentração (52,7 µg/l) acima do limite de quantifi-
cação de 50 µg/l. O Valor Paramétrico nunca foi
ultrapassado (100 µg/l) (Figura 4). O alumínio foi
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Figura 4
Diagramas de extremos e quartis do cádmio, chumbo, cianetos, THM, alumínio e arsénio nos doze concelhos do
distrito de Bragança entre 2003 e 2005
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Figura 4 (cont.)
Diagramas de extremos e quartis do cádmio, chumbo, cianetos, THM, alumínio e arsénio nos doze concelhos do
distrito de Bragança entre 2003 e 2005
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Figura 4 (cont.)
Diagramas de extremos e quartis do cádmio, chumbo, cianetos, THM, alumínio e arsénio nos doze concelhos do
distrito de Bragança entre 2003 e 2005
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determinado em 43 águas de consumo em 2005
(Figura 4). Do total das águas analisadas, 18 tiveram
concentrações inferiores ao Valor Paramétrico
(200 µg/l) e 25 concentrações superiores ao Valor
Paramétrico. Apenas três das águas analisadas regis-
taram concentrações inferiores ao limite de quantifi-
cação (10 µg/l). Os teores de alumínio mais elevados
foram observados nos concelhos de Macedo de
Cavaleiros, Miranda do Douro e Mogadouro. No
concelho de Macedo de Cavaleiros foram efectuadas
14 análises ao alumínio, das quais 12 registaram
concentrações superiores ao Valor Paramétrico e ape-
nas duas concentrações inferiores ao Valor Paramé-
trico. Bragança foi um dos concelhos que registou os
teores de alumínio mais baixos, e foi o segundo con-
celho com maior número de análises a alumínio.
O arsénio foi o contaminante indesejável analisado
com mais frequência nas águas de consumo. Entre
2003 e 2005 foram realizadas 251 análises (em 2003
o limite de quantificação era 10 µg/l e no ano de
2004 o limite passou a ser de 2,5 µg/l). Em 2003,
nenhuma das amostras excedeu o Valor Paramétrico
de 50 µg/l, e só foram registadas concentrações supe-
riores a 10 µg/l em três amostras (Figura 4). No
período de 2004 a 2005, 58 amostras de água regis-
taram concentrações de arsénio superiores ao Valor
Paramétrico de 10 µg/l. As concentrações de arsénio
mais elevadas foram registadas no concelho de Vila
Flor. Cerca de 50% das amostras de água com con-
centrações superiores ao Valor Paramétrico foram
registadas em Vila Flor. Neste concelho, as fregue-
sias de Benlhevai, Santa Comba da Vilariça,
Vilarinho das Azenhas e principalmente a freguesia
da Trindade registaram os teores mais elevados. Nos
concelhos de Alfândega da Fé, Freixo de Espada à
Cinta e Miranda do Douro, verificaram-se algumas
concentrações de arsénio acima do Valor Paramé-
trico. Nos Concelhos de Vimioso e Mogadouro
foram registadas duas concentrações de arsénio,
muito acima do Valor Paramétrico (Figura 4). Nos
outros concelhos do distrito de Bragança, os níveis
de arsénio foram semelhantes e próximos do limite
de quantificação.

3.7. Relação entre parâmetros
3.7. microbiológicos e parâmetros químicos

A relação entre os parâmetros microbiológicos e
químicos foi estudada apenas no período de 2003 a
2005. O LSPB, só neste período é que dispunha
registos de parâmetros microbiológicos e químicos
para as mesmas amostras de água. Das variáveis
químicas estudadas o pH, os nitratos e o flúor foram
as que mais se correlacionaram (p < 0,01; p < 0,05)

com os parâmetros microbiológicos. Não foi possí-
vel, no entanto, determinar que percentagem de
variação dos parâmetros microbiológicos é que foi
explicada por estas variáveis químicas. Fez-se a
análise de regressão linear tipo stepwise, mas os
dados não apresentaram distribuição normal (teste
Kolmogorov-Smirnov) nem homogeneidade das
variâncias (teste Levene). Como os Concelhos de
Alfândega da Fé, Freixo de Espada à Cinta,
Mirandela, Vila Flor e Vinhais apresentaram con-
centrações elevadas de ferro, tentou-se relacionar a
concentração de ferro com a abundância dos parâ-
metros microbiológicos, nomeadamente com os teo-
res de E. coli. Mais uma vez os dados não apresen-
taram distribuição normal nem homogeneidade das
variâncias.

4. Discussão

A contaminação microbiológica das águas de con-
sumo humano é frequente em Portugal (Mendes e
Oliveira, 2004), contudo, no nosso país existem pou-
cos dados publicados sobre a qualidade das águas de
consumo. Apesar de serem efectuadas análises perió-
dicas às águas de consumo de acordo com a legisla-
ção, os resultados não têm sido divulgados. Cada
país, na perspectiva das suas próprias condições,
deve planear a sua legislação em relação à água de
consumo (WHO, 2004a). Um conhecimento mais
real da qualidade das águas do nosso país permite
aplicar melhores tratamentos e estratégias para assim
se obter água de consumo cada vez com mais quali-
dade. Isto pode prevenir uma variedade de doenças
relacionadas com a contaminação da água de con-
sumo (Barrel, Hunter e Nichols, 2000; Hellard et al.,
2001; Strauss et al., 2001; Amaral et al., 2003; Men-
des e Oliveira, 2004; WHO, 2004a) e evitar proble-
mas de Saúde Pública (Mendes e Oliveira, 2004).

4.1. Avaliação microbiológica
4.1. da qualidade da água

A avaliação global da qualidade microbiológica da
água de consumo humano do distrito de Bragança,
durante o período de 1996 a 2005, mostrou que 55%
das amostras de água analisadas apresentaram boa
qualidade bacteriológica. Este valor deveria ser, no
entanto, bastante mais elevado, uma vez que a água de
consumo é um bem para o Homem, mas apenas
quando não causa risco para a saúde humana. Ao
longo do período de estudo notou-se uma melhoria
acentuada na qualidade microbiológica das águas de
consumo humano. Nos últimos dois anos a percenta-
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gem de águas em conformidade foi quase 70%, valor
bastante superior ao obtido para o total do período de
estudo (55%). A comparação dos teores dos vários
grupos de microrganismos ao longo do período de
estudo e a classificação das águas por comparação
com a legislação em vigor indica que 1999 e 2000
foram os anos que apresentaram pior qualidade micro-
biológica das águas no distrito de Bragança, e que os
anos de 2004 e 2005 foram os que apresentaram a
água com melhor qualidade microbiológica. Os eleva-
dos teores de microrganismos em 1999 e 2000 podem
ser explicados pela elevada precipitação que ocorreu
nesta altura. Realmente, os níveis de precipitação
acumulada foram elevados, atingindo em 1999 e 2000
níveis de 877 mm e 1181 mm, respectivamente
(Almeida, Cunha e Dias, 2007). A elevada precipita-
ção registada nesta altura pode ter contribuído para
arrastar microrganismos, por lixiviação, os quais atin-
giram os leitos de água que abastecem a rede pública.
A análise sazonal dos teores médios dos vários micror-
ganismos também mostrou que, de um modo geral, os
teores de microrganismos foram mais elevados no
período de Inverno (Outubro a Janeiro). Isto está de
acordo com outros estudos realizados (Ashbolt,
Grabow e Snozzi, 2001; Kistemann et al., 2002;
Amaral et al., 2003). Os resultados indicam que os
baixos teores de microrganismos em 2004 e 2005
resultaram do aumento do número de águas tratadas,
mas também da alteração da legislação em vigor que
se tornou menos exigente com a entrada em vigor do
Decreto-Lei n.o 243/2001. Antes da entrada em vigor
deste Decreto-Lei, a percentagem de águas tratadas foi
de 43%, passando a ser de 71% após a entrada em
vigor da referida legislação. Porém, considerando ape-
nas a fracção de águas não tratadas, verificou-se que
nos dois últimos anos, altura em que a água foi clas-
sificada segundo o Decreto-Lei n.o 243/2001, a per-
centagem de águas conformes aumentou contra a ten-
dência dos anos anteriores. Uma das principais
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 243/2001
foi a detecção de C. perfringens em vez da pesquisa de
esporos de clostridios sulfitorredutores. Esta alteração
contribuiu muito para a diminuição do grau de exigên-
cia da qualidade da água. Antes da entrada em vigor
deste Decreto-Lei, 18% das amostras de água analisa-
das para esporos de clostridios apresentaram teores
acima do limite. Após a entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.o 243/2001 apenas 2% das amostras estudadas
apresentaram resultados superiores ao Valor Paramé-
trico para C. perfringens.
A qualidade microbiológica das águas de consumo
humano do distrito de Bragança foi diferente nas
várias zonas do distrito durante o período de estudo.
Nas sedes de concelho do distrito de Bragança onde a
rede pública é abastecida por água tratada em Estações

de Tratamento de Água, os problemas existentes na
rede de abastecimento são menores que os observados
nas zonas rurais. Realmente, a qualidade da água nas
sedes de concelho foi superior à qualidade da água das
zonas rurais. Nas sedes de concelho 75,7% das águas
foram consideradas como potáveis, mas nas zonas
rurais apenas 52,7% das águas foram classificadas
como potáveis. Comparando a qualidade microbioló-
gica da água de consumo nos vários concelhos do
distrito de Bragança nota-se que, de um modo geral, o
teor de microrganismos foi mais elevado no concelho
de Mogadouro. Este foi o concelho do distrito de Bra-
gança que apresentou a água com pior qualidade
microbiológica. Pelo contrário, o concelho de Freixo
de Espada à Cinta foi o que apresentou teores de
microrganismos mais baixos, ou seja, água com
melhor qualidade microbiológica. Realmente, o conce-
lho de Mogadouro foi o que apresentou a percentagem
mais elevada de águas não conformes e o de Freixo de
Espada à Cinta a percentagem mais elevada de águas
conformes. Comparando os teores dos vários indica-
dores de poluição com os valores legislados verificou-
-se que os grupos de indicadores que mais vezes ultra-
passaram o valor limite foram o grupo dos germes
totais e o grupo dos coliformes. Como a presença dos
germes totais em águas de consumo está relacionada,
principalmente, com a concentração de matéria orgâ-
nica disponível na água e como o grupo dos colifor-
mes inclui microrganismos que se podem multiplicar
no ambiente, os teores elevados destes microrganis-
mos podem ser resultado de contaminação telúrica não
fecal. Realmente, os indicadores que menos vezes
ultrapassaram o valor limite foram indicadores C. per-
fringens, esporos de clostridios sulfitorredutores e
E. coli cuja presença indica contaminação fecal. Assim
sendo, a contaminação das águas do distrito de Bra-
gança parece estar mais relacionada com a presença de
matéria orgânica e não tanto com a presença de maté-
ria fecal. As águas sem tratamento ou sem qualquer
tipo de desinfecção geralmente apresentam maior
quantidades de microrganismos do que as águas tra-
tadas (American Chemistry Council. Chlorine
Chemistry Council, 1997; Ashbolt, Grabow e Snozzi,
2001; Amaral et al., 2003). Os resultados das análises
microbiológicas realizadas entre 1996 e 2005 mostra-
ram que as águas tratadas do distrito de Bragança
apresentaram uma maior percentagem de águas con-
formes (74,2%) do que não conformes (25,8%), e que
as águas não tratadas apresentaram uma maior percen-
tagem de águas não conformes (62,2%) relativamente
a conformes (37,8%), o que está de acordo com o
esperado. As águas não tratadas apresentaram, ao
longo do período de estudo, teores médios de micror-
ganismos mais elevados que as águas tratadas. Por
exemplo, em 1996, o teor de coliformes fecais chegou
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a ser 1859 vezes mais elevado nas águas não tratadas
do que nas águas tratadas. Convém salientar, no
entanto, que a percentagem de águas não conformes é
ainda muito elevada (25,8%). A alta percentagem de
águas não conformes pode ser resultado de um trata-
mento ineficaz ou pode resultar de contaminação após
tratamento durante a distribuição na rede de abasteci-
mento pública. Para verificar se os teores elevados de
microrganismos resultam de um tratamento ineficaz
ou de uma contaminação durante a distribuição de
água, seria importante avaliar a água antes e após tra-
tamento, fazendo várias colheitas de água ao longo da
rede de distribuição.

4.2. Avaliação química da qualidade da água

A OMS refere que raramente ocorrem problemas
sérios de saúde associados à presença de contaminan-
tes químicos na água de consumo, a não ser que
aconteçam contaminações acidentais massivas ou
períodos prolongados de exposição (WHO, 2004a).
Realmente, de um modo geral, a qualidade química
das águas de consumo humano do distrito de Bra-
gança está de acordo com a legislação, não apresen-
tando riscos para a Saúde Pública. À excepção do
ferro, os parâmetros químicos estudados raramente
ultrapassaram o Valor Paramétrico, desta forma é
pouco provável que pelo consumo de água da rede
pública ocorram problemas graves de saúde no dis-
trito de Bragança associados a estes contaminantes
químicos. Cerca de 11,2% das amostras de águas
analisadas apresentaram concentrações de ferro
acima do Valor Paramétrico. Concentrações de ferro
acima de 300 µg/l podem provocar na água um sabor
desagradável (Mendes e Oliveira, 2004; WHO,
2004b), cor avermelhada, aspecto turvo e mesmo
neutralizar a acção dos desinfectantes (Mendes e
Oliveira, 2004). Alguns estudos mostraram, no
entanto, que concentrações elevadas de ferro
(2 mg/l a 5 mg/l) na água de consumo não estão
associadas a problemas graves para a saúde humana
(Mendes e Oliveira, 2004; WHO, 2004b). Por outro
lado, sabe-se que a presença de ferro nas águas de
consumo pode favorecer o crescimento bacteriano,
levando mesmo ao aumento do teor de E. coli (Men-
des e Oliveira, 2004; Appenzeller et al., 2005). Neste
estudo não foram encontradas associações entre a
presença de ferro e a densidade de E. coli. A pre-
sença de ferro nas águas de consumo pode resultar de
um processo natural (Mendes e Oliveira, 2004;
WHO, 2004b), ou também da corrosão das canaliza-
ções metálicas, provocada por águas agressivas
(Mendes e Oliveira, 2004; WHO, 2004a; WHO,
2004b; American Public Health Association, 2001;

Appenzeller et al., 2005). Realmente, no distrito de
Bragança o pH das águas foi inferior a 6,5 em 22,2%
do total das amostras analisadas, indicando que estas
águas podem ser agressivas para as canalizações e,
assim, podendo aumentar a concentração de ferro nas
águas da rede pública. Esta observação é apoiada
pelo facto do distrito de Bragança ser um meio rural
com habitações antigas, que possuem, de um modo
geral, canalizações metálicas. Consequentemente,
poderá ocorrer perigo de contaminação microbioló-
gica devido à deterioração das canalizações. O mau
estado das canalizações também pode conduzir a
perdas de água na rede de distribuição, o que também
tem implicações económicas. O pH baixo além de
danificar as canalizações também afecta a eficiência
dos tratamentos de coagulação/floculação e filtração
e interfere também na capacidade de desinfecção do
cloro (Mendes e Oliveira, 2004). Neste estudo, o pH
foi um dos parâmetros químicos que mais se
correlacionou, embora inversamente, com os parâme-
tros microbiológicos. Os resultados sugerem, pois,
que no distrito de Bragança, os valores baixos de pH
podem levar ao aumento dos teores de microrganis-
mos, provavelmente devido à interferência que o pH
causa na capacidade de desinfecção do cloro. A pre-
sença de nitratos em elevadas concentrações nas
águas de consumo pode resultar de processos agrí-
colas ou de contaminação por detritos humanos ou
animais (Fewtrell, 2004; Mendes e Oliveira, 2004;
WHO, 2004b; Ward et al., 2005; Manassaram,
Backer e Moll, 2006). No concelho de Mogadouro,
que apresentou água de pior qualidade microbioló-
gica ao longo do período de estudo, foram registadas
concentrações de nitratos acima do Valor Paramé-
trico em 38% das amostras. Isto sugere que a má
qualidade microbiológica da água do concelho de
Mogadouro pode estar associada a contacto com ter-
renos agrícolas, que muitas vezes são fertilizados
com adubos à base de nitratos e mesmo com dejectos
de origem animal ou humana. O flúor pode causar
efeitos adversos no esmalte dos dentes (sarapinta os
dentes), quando ingerido através da água de consumo
em concentrações entre 900 µg/l e 1200 µg/l
(Ramires et al., 2004; WHO, 2004b). Em locais com
elevadas concentrações de flúor, caso da freguesia de
Burga no concelho de Macedo de Cavaleiros, é pos-
sível que as águas de consumo possam afectar o
esmalte dos dentes.

4.3. Avaliação dos contaminantes
4.3. indesejáveis na água

As determinações para este grupo de contaminan-
tes foram estudadas no período de 2003 a 2005.



114 REVISTA PORTUGUESA DE SAÚDE PÚBLICA

Qualidade da água

O cádmio, o chumbo, os cianetos e os TMM nunca
ultrapassaram o respectivo Valor Paramétrico nas
águas de consumo humano do distrito de Bragança,
mas o alumínio e o arsénio ultrapassaram em algu-
mas amostras de água o respectivo Valor Paramé-
trico. Os sais de alumínio são muito usados como
coagulantes no tratamento da água, podendo, quando
a sua utilização é incorrecta, levar ao aumento da
concentração de alumínio na água de consumo.
Como o alumínio é dos elementos metálicos mais
abundantes na crosta terrestre, também pode estar
presente na água de consumo através de um processo
natural. Nas amostras de água do concelho de
Macedo de Cavaleiros as concentrações de alumínio
foram elevadas. As elevadas concentrações podem
ser resultado de um sistema de tratamento de água
inadequado ou de um processo natural (American
Public Health Association, 2001; Mendes e Oliveira,
2004; WHO, 2004b). Alguns estudos têm sugerido
que a exposição a alumínio pode ser um factor de
risco para o desenvolvimento ou aceleração da
doença de Alzheimer em humanos (Andía e Martín,
2002; Malluche, 2002; WHO, 2004b). Os riscos esti-
mados são, no entanto, imprecisos por uma variedade
de razões metodológicas (WHO, 2004b). As águas
do concelho de Macedo de Cavaleiros podem pois
apresentar risco para a Saúde Pública. O arsénio está
distribuído pela crosta terrestre, e é introduzido na
água de consumo principalmente através da dissolu-
ção de minerais e minérios (American Public Health
Association, 2001; Chiou et al., 2001; Steinmaus et
al., 2003; Mendes e Oliveira, 2004; WHO, 2004b;
Pokhrel et al., 2005; Steinmaus et al., 2005). É muito
provável que na freguesia da Trindade, onde não
existe qualquer indústria, o arsénio presente na água
de consumo humano seja devido a um processo natu-
ral. O arsénio pode ser eliminado da água de con-
sumo pelo processo de coagulação (Mendes e Oli-
veira, 2004; WHO, 2004b; Pokhrel, Viraraghavan e
Braul, 2005), mas nas freguesias Benlhevai, Santa
Comba da Vilariça, Trindade e Vilarinho das Aze-
nhas, onde se registaram níveis acima do Valor Para-
métrico (10 µg/l) para este contaminante, não é feito
tratamento por coagulação. Assim sendo, as entida-
des de Saúde Pública competentes deveriam tomar
medidas para tratar as águas destas freguesias ou
então impedir a utilização destas águas para consumo
humano. O arsénio ingerido através do consumo de
água pode causar cancro nos seres humanos, como,
por exemplo, cancro da pele, bexiga e do pulmão
(American Public Health Association, 2001; Chiou et
al., 2001; Steinmaus et al., 2003; Mendes e Oliveira,
2004; WHO, 2004b; Pokhrel Viraraghavan e Braul,
2005; Steinmaus et al., 2005). Em locais contamina-
dos, particularmente na Freguesia da Trindade, seria

importante avaliar se a exposição ao arsénio resul-
tante da ingestão de água pode estar relacionada com
o aumento da prevalência de cancro.

5. Conclusão

A qualidade da água de consumo do distrito de Bra-
gança foi melhorando ao longo do período de estudo,
particularmente nos últimos dois anos devido ao
aumento da percentagem de águas tratadas, mas tam-
bém devido à alteração da legislação em vigor. Não
é possível afirmar que o tratamento das águas para
consumo humano não tenha melhorado substancial-
mente a sua qualidade, pois considerando o total das
águas analisadas apenas 55 % das amostras são clas-
sificadas como potáveis, mas, tendo em conta apenas
as águas tratadas 74,2 % são potáveis, valor bastante
mais elevado que o obtido para as águas não tratadas
(37,8 %). É legítimo, contudo, perguntar porque será
que ainda persistem tantos sistemas com água
microbiologicamente imprópria para consumo em
sistemas que possuem processos de tratamento,
nomeadamente desinfecção? Sanitariamente qualquer
água desinfectada deverá obrigatoriamente ser potá-
vel, pois, caso contrário, a desinfecção não obedeceu
aos métodos e processos técnicos adequados. Em
alguns locais, como o Concelho de Mogadouro, com
águas de consumo de má qualidade microbiológica,
seria importante avaliar os factores e as causas que
poderão estar associadas a esta má qualidade. Seria
também importante avaliar, para estes locais, se o
consumo de água de abastecimento está associado a
uma maior prevalência de doenças, nomeadamente
de gastroenterites. Nas águas de alguns locais deste
distrito, observou-se que determinados parâmetros
químicos e contaminantes indesejáveis apresentaram
muitas vezes concentrações acima do Valor
Paramétrico. O ferro, nos concelhos de Alfândega da
Fé, Freixo de Espada à Cinta, Vila Flor e Vinhais, o
alumínio, particularmente no concelho de Macedo de
Cavaleiros com concentrações muito acima do Valor
Paramétrico, e o arsénio, no concelho de Vila Flor e
principalmente na freguesia da Trindade. Estes casos
deveriam ser alvo de um estudo aprofundado com
vista a identificar as causas que originam essas con-
centrações elevadas e avaliar os perigos para a saúde
das populações envolvidas. Deste modo, poderia ser
possível tomar medidas apropriadas para evitar a
presença destes compostos químicos na água con-
sumo.
Neste estudo, talvez por os dados não apresentarem
distribuição normal e homogeneidade de variâncias,
não foi possível determinar que variação do teor dos
vários microrganismos presentes nas águas de con-



115VOL. 27, N.o 1 — JANEIRO/JUNHO 2009

Qualidade da água

sumo do distrito de Bragança é que é explicada pelas
variáveis químicas. É possível afirmar, no entanto,
que o pH, os nitratos e o flúor podem influenciar a
variação dos teores de microrganismos. Alterações
na qualidade da água, mesmo que momentâneas,
podem ser suportadas por indivíduos saudáveis, con-
tudo em pessoas cujo estado de saúde esteja debili-
tado podem causar efeitos na saúde humana. As
autarquias, as empresas de distribuição de água, os
laboratórios e as entidades de Saúde Pública, em
conjunto, têm de estar preparados e ser capazes de
assegurar às populações água de consumo com qua-
lidade, para assim prevenir muitas das doenças que
podem ser transmitidas por águas contaminadas. Só
com um controlo cada vez mais rigoroso e apoiado
em conhecimentos hidrológicos, será possível fazer
uma gestão adequada da água disponível e desta
forma permitir ao Homem e ao planeta a quantidade
de água necessária.
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Abstract

MICROBIOLOGICAL AND CHEMICAL QUALITY OF
DRINKING WATER IN BRAGANÇA DISTRICT

The microbiological and chemistry quality of water of human
consumption of the District of Bragança was evaluated and the
variation of the content of micro-organisms in the water was
related with the chemical characteristics of that water.
The microbiological quality of waters of human consumption
of the District of Bragança was evaluated between 1996 and
2005. The classification of analyzed waters in this period was
based on the Decree 74/1990 (7 March), which was revoked by

the Decree 236/1998 (1 August). No alterations were verified
in the studied parameters. From 2004 on, the classification of
waters followed the Decree 243/2001 (5 September). Of the
microbiological analyses that were carried through (21630
analyses), 8225 (38.03%) had been classified as improper,
7169 (33.14%) as potable ones, 2056 (9.51%) as over the
recommendable maximum value, 2770 (12.81%) as in
agreement and 1410 (6.52%) as not in agreement ones. Of all
the carried through microbiological analyses, 10490 (48.5%)
had been the treated waters and 11140 (51.5%) the waters not
treated. From all treated waters, 7782 (74.2%) had been
classified as in agreement and 2708 (25.8%) as not in
agreement. From all waters not treated, 4213 (37.8%) had been
classified as in agreement and 6927 (62.2%) as not in
agreement. Only in three of the twelve studied regions,
Mogadouro, Macedo de Cavaleiros and Alfândega da Fé, a
water percentage above 50% was verified in not conformity.
Mogadouro presented the waters of human consumption with
worse microbiological quality (62.3% of the total of analyzed
waters were considered improper for consumption). Freixo de
Espada à Cinta presented the biggest number of water in
conformity (73.5% of waters had been considered appropriate
regarding the legal demands).
The chemical quality of consumption waters was evaluated
between 2003 and 2005. The total of analyzed samples (2692),
2549 (about 95%) had been classified in accordance with
Decree 243/2001 and only 143 according to Decree 236/1998.
Nineteen (0.7%) waters had been classified as improper, 1841
(68.4%) as potable, 518 (19.2%) as aggressive water for the
plumbing and 314 (11.7%) as being over parametric value.
From the total of the analyses, 1832 (68.1%) were carried
though treated waters and 860 (31.9%) to not treated waters.
The undesirable contaminants were also only detected between
2003 and 2005. In this period, 278 analyses had been carried
through. The concentration of cadmium, lead, cyanide and
trihalomethanes had never exceeded the parametric value. The
aluminium and the arsenic had exceeded the parametric value
in 58% and 23% of the analyzed samples, respectively.
From all the chemical variables studied the pH, the nitrates and
the fluorine had been the ones that had been more correlated (p
< 0,05) with the microbiological parameters. It was not
possible, however, to evaluate that percentage of variation of
the microbiological parameters that was explained by these
chemical variables, through the linear regression type stepwise.
Although the microbiological quality of potable water in Bra-
gança District has improved throughout the period of study, in
particular in the last two years, around 45% of the analyzed
waters did not present good microbiological quality. It was
verified that the treatment of these waters was not entirely
efficient. Therefore the percentage of the improper
consumption waters after the treatment was very high (25%).
All treated water should be potable otherwise the treatment
was not made according to the right methods and to the
adequate technical processes.

Keywords: water quality; fecal contamination indicator;
chemical contaminants; drinking water; District of Bragança.


